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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 012/2018

Assunto:  Solicitação  de  abertura  de  processo  licitatório  para  contratação  de  empresa
especializada, devidamente licenciada no Estado de São Paulo, para prestação de serviço de
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos pertencentes aos grupos A (resíduos
com a possível  presença de agentes biológicos),  B  (resíduos químicos)  e  grupo E (materiais
perfuro  cortantes),  provenientes  das  Unidades  Básicas  de  Saúde  (UBS),  Centro  Médico
Hospitalar, Ambulatório de Saúde Mental, Escolas Municipais e Centros de Educação Infantil, pelo
período de 12 (doze) meses.

OBJETO

A  presente  licitação  tem  por  objetivo  a  Contratação  de  empresa
especializada,  devidamente  licenciada,  para  prestação de serviço  de  coleta  diária,  transporte,
tratamento e destinação final de resíduos pertencentes aos grupos A (Resíduos com a possível
presença de agentes biológicos que, por suas características de maior virulência ou concentração,
podem apresentar risco de infecção.), B (Resíduos contendo substâncias químicas que podem
apresentar riscos a saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de
inflamabilidade,  corrosividade, reatividade e toxidade.)  e grupo E (materiais perfuro cortantes),
provenientes  das  Unidades  Básicas  de  Saúde,  Ambulatório  de  Saúde  Mental Centro  Médico
Hospitalar.

Sagrar-se-á vencedora a licitante que ofertar  o menor valor  por quilo de
resíduo,  nele  considerado toda a execução,  desde a sua coleta,  transporte,  tratamento  até a
destinação final.

JUSTIFICATIVA

O Resíduo de Serviço de Saúde - RSS, infectante ou não, é um problema
de difícil  solução  para muitas cidades brasileiras.  Esse tipo de resíduo deve receber atenção
especial, desde a sua geração até a destinação final, de acordo com as legislações em vigor,
resolução  RDC Nº  306,  de  2004,  da  Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA)  e  a
resolução  nº  358  de  29/04/2005  do  Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente  (CONAMA).  Tais
resíduos  englobam  os  gerados  em  hospitais,  farmácias,  drogarias,  laboratórios  de  análises
clínicas e outros estabelecimentos similares, sendo certo a necessidade das UBSs, Centro Médico
Hospitalar, Consultórios Odontológicos das Escolas e Creches. 

A coleta e transporte inadequado desses resíduos podem trazer riscos a
todos  os  funcionários  envolvidos  neste  processo  e  à  população  em  geral.  A  ausência  de
tratamento, quando necessário e a disposição final inadequada desses resíduos, pode ocasionar
consequências ainda mais graves, como a contaminação do solo, do lençol freático e das águas
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superficiais, como rios, lagos e córregos, além de contribuírem para a proliferação de inúmeros
vetores transmissores de doenças e a contaminação de catadores. Daí a necessidade de técnicas
específicas durante todo o processo de manipulação de tais resíduos, diminuindo a incidência de
doenças e degradação do meio ambiente. 

Diante  dos  fatos  relatados  podemos  entender  a  importância  do  serviço
licitado no presente Termo de Referência, pois a execução do serviço de acordo com todas as
normas sanitárias, de segurança e ambientais existentes concernentes às atividades de coleta,
transporte,  tratamento  e  destinação  final  de  Resíduos  de  Serviços  de  Saúde,  realizado  por
empresa que demonstrar aptidão, experiência e solidez no ramo a que se dedica, será a garantia
de benefícios ao meio ambiente e à população pela Secretaria Municipal de Saúde de Birigui.

DO QUANTITATIVO

Estima-se para a presente contratação o montante de 1.600 quilos por mês,
totalizando 19.200 quilos/ano, referente a todos os setores descritos no objeto.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Em razão de se tratar de prestação de serviços especializado da Saúde,
além dos requisitos de habilitação ordinários trazidos pela Lei de Licitações, notadamente aos que
dispõem  os  artigos  27  e  seguintes,  requer  seja  solicitado  das  empresas  participantes  no
instrumento convocatório os seguintes documentos:

1)  Registro  da  empresa  junto  ao  Conselho  Regional  de  Engenharia  e
Agronomia do Estado de São Paulo – CREA-SP;

2) Cópia do Certificado de Responsabilidade Técnica (CRT) do Profissional
Responsável e de sua carteira profissional (registro no órgão de classe), com vínculo profissional
nos termos da súmula nº 25 do TCESP, que se responsabilize pela execução dos serviços;

3) Apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade técnica para
execução de serviços, de acordo com a súmula 24 do TCESP;

4)  Apresentação  pela  empresa  da  Licença  Ambiental  (CETESB)  e
cadastramento no sistema estadual de vigilância sanitária (SIVISA), conforme portaria CVS nº 1,
de 05 de agosto de 2017 para tratamento e disponibilização final de RSS;

RECURSOS FINANCEIROS

A dotação orçamentária para as despesas decorrentes desta licitação será
das fichas: 376.
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Em observância do COMUNICADO SDG nº 028/2017/TCESP, esclarece-se
que a origem do recurso orçamentário indicado na cláusula anterior é municipal (ficha 376).

VIGÊNCIA DO CONTRATO

O  prazo  de  vigência  da  presente  contratação  deverá  ser  de  12  (doze)
meses, podendo ser renovado a critério da Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses.

DAS SANÇÕES

As  eventuais  sanções  por  descumprimento  de  qualquer  obrigação
contratual deverá observar ao disposto na Lei Federal nº 8.666/93, e Decreto Municipal nº 5.385
de 02 de março 2015.

FORMAS E PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser
renovado se houver interesse da Administração, respeitado o limite do art. 57, IV da Lei Federal nº
8.666/93,  iniciando  a  partir  da  data  do  recebimento  da  Ordem  de  Serviço  (OS),  que  será
encaminhada pela Secretaria de Saúde, sendo:

a)  diariamente no Centro Médico Hospitalar, sito na Largo Gumercindo de
Paiva Castro, s/n, Centro, Birigui-SP;

b) 02 (duas) vezes na semana, de terças-feiras e quintas-feiras, nas UBS –
Unidades Básicas de Saúde, conforme relação do Anexo VIII:

c) 02 (duas) vezes na semana, de terças-feiras e quintas-feiras, nas escolas
municipais  e  CEIs  (Centro  de Educação Infantil),  no período diurno,  conforme relação do
Anexo VIII;

A licitante vencedora deverá proceder  a execução dos serviços,  por sua
conta e risco, nas condições ofertadas, mediante Ordem de Serviço (OS), por escrito, emitida pelo
órgão competente do Município de Birigui.

A equipe de coleta da(s) Licitante(s) vencedora(s) deverá(ão)  ser formada
por funcionários totalmente treinados e equipados com Equipamentos de Proteção Individual –
EPI's,  com apresentação da CIPP e CIU,  satisfazendo as exigências da Vigilância Sanitária e
NR32.

Os serviços deverão ser iniciados com a presença de um funcionário de
cada unidade gestora que acompanhará e fará a aferição das coletas e das pesagens, assinando
as  planilhas  de  coleta,  em  duas  vias,  que  servirá  como  método  de  medição  dos  serviços
executados pela licitante vencedora.
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A pesagem deverá ser executada no local, com balança apropriada, a ser
utilizada somente para este serviço. As embalagens contendo os resíduos serão pesadas por
unidade e após a pesagem totalizada, contendo todas as coletas e feita a anotação dos dias.

Os  resíduos  deverão  ser  transportados  em  veículos  de  propriedade  da
licitante  vencedora,  que  seguirão  diretamente  à  destinação  final  e  recebendo  o  tratamento
específico determinado pelos técnicos responsáveis pela plataforma de tratamento de resíduos de
saúde.

É de total responsabilidade da licitante vencedora do certame, a coleta dos
resíduos coletados e armazenados nos veículos, quanto ao tratamento específico dos mesmos.

DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Serão rejeitados os serviços prestados com especificações diferentes das
constantes no Edital e anexos, devendo corrigir na forma e prazos definidos no item abaixo.

Constatadas irregularidades no serviço prestado, a Contratante poderá:

Se disser respeito à especificação, rejeitá-los no todo ou em parte, determinando
nova execução nos moldes do edital ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades
cabíveis;

Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade
com o objeto do Edital, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação por
escrito, mantido o preço inicialmente contratado;

Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

Na  hipótese  de  complementação,  a  Contratada  deverá  fazê-la  em
conformidade com o objeto do Edital, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

DOS GESTORES DO(S) CONTRATO(S)

Em atenção ao art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, ficam definidos como
gestores os servidores abaixo, lotados na Secretaria de Saúde, ou outros que venham a substituí-
los para fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual:

 RICARDO ANTONIO DE OLIVEIRA
Diretor Departamento de Vigilância Sanitária

CPF nº 962.468.471-53

 ROSIMEIRE LEAL ABRÃO MARQUES
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Enfermeira
CPF nº 136.951.978-89

 MIRIAM YUMI MAKATU
Agente de Saneamento
CPF nº 306.641.568-54

DO(s) PAGAMENTOS(s)

O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a
execução  dos  serviços  mensalmente,  mediante  a  documentação  (Nota  Fiscal  Eletrônica)
acompanhada do Certificado de Tratamento dos Resíduos emitido  com todas as informações
sobre os serviços  prestados,  e dos documentos  fiscais  e  de cobrança,  onde deverá  constar:
descrição do objeto, número dos respectivos empenhos de acordo com a Ordem de Serviço, além
dos dados bancários, tudo sem quaisquer rasuras ou emendas.

Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela
definida no item anterior.

A Prefeitura  não  efetuará  pagamento  através  de  cobrança  bancária;  os
pagamentos  serão  efetuados  nas  modalidades  “ordem  de  pagamento  bancária”,  devendo  a
adjudicatária indicar o número de sua conta-corrente, agência e banco correspondente.

Os documentos  fiscais  emitidos  em desacordo com a legislação vigente
serão devolvidos a proponente vencedora, que obrigar-se-á a substituí-los na forma exigida.

CONDIÇÕES GERAIS

Os Veículos da Contratada deverão conter balança apropriada de carga e
aferida pelo INMETRO, para os quais deverão ser emitidos tickets de pesagem em duas vias
sobre o material coletado no dia e apresentados acompanhado de Nota Fiscal.

Fica proibida a utilização de outro tipo de balança para as pesagens dos
resíduos.

As despesas oriundas das pesagens ficarão a cargo da empresa licitante
vencedora  e  contratada,  ficando  a  administração  pública  isenta  de  quaisquer  pagamentos
referente a este serviço.

Disponibilizar  para  a  Administração,  quando  solicitado,  documentos
comprobatórios de tratamento e destinação final de RSS, com assinatura do responsável técnico;

O tratamento e a disposição final dos RSS devem estar de acordo com o
respectivo Certificado de Aprovação para Destinação de Resíduos Industriais (CADRI);
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Os  prestadores  de  serviços  de  destinação  de  RSS  (coleta,  transporte,
tratamento e disposição final) devem manter à disposição da autoridade sanitária os seguintes
documento:  PPRA,  PCMSO,  Registro  de  Acidentes  e  Incidentes,  Manuais  de  Procedimento
Operacionais, de Rotinas e de Procedimentos de Emergência;

A qualquer momento, quando solicitado, a empresa deverá permitir que uma
equipe  da  vigilância  sanitária  municipal  faça  o  acompanhamento  e  verificação  dos  serviços
prestados, desde a coleta até a destinação final dos RSS;

A empresa deverá atender, quando solicitado, quaisquer outras exigências
da vigilância sanitária municipal, que visem a garantia de que os serviços prestados estão sendo
realizados de acordo com as normas legais vigentes.

Caso haja o descumprimento das condições estabelecidas neste Termo de
Referência pela(s) licitante(s) participante(s) e/ou licitante(s) vencedora(s), requer sejam aplicadas
as medidas cabíveis previstas por legislação, tal  qual pena de desclassificação/inabilitação da
empresa descumpridora.

Sendo o que nos reserva para o momento, desde já, aproveito o ensejo
para reiterar protestos de elevada estima e apreço.

Nestes termos, peço e aguardo deferimento.
Atenciosamente,

RICARDO ANTÔNIO DE OLIVEIRA
Diretor Departamento Vigilância Sanitária

ROSIMEIRE LEAL ABRÃO MARQUES MIRIAM YUMI MAKATU
Enfermeira Agente de Saneamento


